
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.753.617 - SP (2018/0172065-3)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALESSANDRO PERES PEREIRA 
ADVOGADOS : RENATA RAMOS RODRIGUES E OUTRO(S) - SP124074 
   FÁBIO ROBERTO DE ALMEIDA TAVARES  - SP147386 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA 
RESTRITIVA DE DIREITOS. ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO 
PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.619.087/SC, 
dirimiu a controvérsia acerca da possibilidade da execução provisória da pena 
restritiva de direitos, ao entendimento de que o Supremo Tribunal Federal, ao 
modificar sua jurisprudência no julgamento do HC n. 126.292/SP, não 
considerou a possibilidade de se executar provisoriamente a pena restritiva de 
direitos antes do trânsito em julgado da condenação, dispondo tão somente 
sobre a prisão do acusado condenado à pena privativa de liberdade em 
segundo grau, antes do trânsito em julgado, a teor do disposto no art. 147 da 
Lei de Execução Penal.
2. Agravo regimental improvido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro e Laurita 
Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

  

Brasília, 28 de março de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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